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Acórdão
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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Agravante: FUNCEF  -  Fundação  dos  Economiários  Federais –  Adv: 
Isvaldo Cabral de Sousa Segundo. 

Agravados: Sebastião  Figueiredo  da  Silva  e  outra  –  Adv.:  Antônio 
Jucelino Amâncio Queiroga. 

EMENTA: AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  COM 
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. IRRESIGNAÇÃO 
CONTRA  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  QUE 
ANULOU A ARREMATAÇÃO DE BEM IMÓVEL SOB 
FUNDAMENTO DE OFENSA AO ART. 658 DO CPC. 
PENHORA  DE  BEM.  IMÓVEL  LOCALIZADO  EM 
COMARCA  DIVERSA  DO  JUÍZO  DA  EXECUÇÃO. 
OFENSA AO ART. 658 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  PARA  AS  PARTES. 
PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS 
FORMAS.  APLICAÇÃO  DO  ART.  244  DO  CPC. 
MODIFICAÇÃO  DA  DECISÃO.  PROVIMENTO  DO 
AGRAVO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em dar 
provimento ao agravo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo  de  Instrumento interposto  pela 
FUNCEF  -  Fundação  dos  Economiários  Federais contra decisão 
interlocutória, fls. 348/351, prolatada pelo Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da 
Comarca da Capital, que anulou a arrematação de bem imóvel, por entender que 
houve ofensa ao art. 658 do CPC, nos autos da Execução de Título Extrajudicial 
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promovida  pelo  Agravante  contra  Sebastião  Figueiredo  da  Silva  e  sua 
esposa. 

Do  histórico  processual,  depreende-se  que  o  Agravante 
estipulou com o Agravado uma Escritura Pública de Compra e Venda, Mútuo com 
Pacto Adjeto de Hipoteca, tendo o bem penhorado como garantia.

Dessa  forma,  em  virtude  de  suposto  inadimplemento 
contratual do Agravado, o Agravante manejou a Execução De Título Extrajudicial, 
que se arrastou por longos 14 anos, tendo sido realizada a penhora do bem. 

Inicialmente,  tentou-se  a  realização  da  hasta  pública  em 
Sousa-PB, foro da situação da coisa, contudo, não houve licitantes. 

Ato  contínuo,  foi  requerido  que  a  hasta  pública  fosse 
realizada em João Pessoa-PB,  foro do trâmite da causa, o que foi deferido e 
realizado,  procedendo-se  com  a  arrematação  do  bem  imóvel  por  terceiro  e 
pagamento do valor ajustado. 

Dessa forma, houve também a expedição de alvará em favor 
do  exequente  e  consequente  levantamento  da  quantia  depositada,  pelo  ora 
Agravante.

Às fls. 325, o Arrematante requereu a carta de arrematação 
para se imitir na posse do bem. 

Às fls.  348/351, o juiz proferiu a decisão ora impugnada, 
declarando de ofício a nulidade absoluta dos atos processuais, a partir da hasta 
pública e demais atos posteriores, inclusive, a arrematação do bem penhorado, 
com retorno do  status quo, determinando-se a devolução da quantia paga na 
arrematação e a comissão do leiloeiro, tudo devidamente corrigido, sob pena de 
penhora online, sob fundamento de que a realização da hasta pública realizada 
em comarca diversa do da situação da coisa seria afronta ao art. 658 do CPC, e 
consequentemente é competência funcional do magistrado da comarca de Sousa-
PB e não da Comarca de João Pessoa-PB, como ocorreu, declarando a nulidade 
absoluta dos atos processuais. 

Inconformado,  alega  o  Agravante  em  sede  de  liminar 
recursal que a decisão fustigada deve ser suspensa, pois lhe causa grande lesão, 
haja  vista  que  a  hasta  pública  foi  realizada  da  maneira  correta,  havendo  a 
arrematação do bem e o pagamento na forma acordada, não causando nenhum 
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prejuízo  às partes,  não devendo ser decretada nenhuma nulidade, no mérito, 
requer a reforma definitiva da decisão. 

A  decisão  liminar  foi  deferida,  concedendo-se  efeito 
suspensivo para sustar a decisão fustigada, fls. 355/362.

Informações prestadas. 

Sem contrarrazões, conforme certidão de fls. 370. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não 
exarou manifestação quanto ao mérito, conforme fls.372/373.   

É o relatório.

VOTO

Tenciona o Agravante em sede de mérito que a liminar seja 
mantida cassando definitivamente a decisão fustigada, pois a anulação de ofício 
a partir da designação da hasta pública e nulidade de todos os atos posteriores, 
inclusive  a  arrematação,  causa  grave  lesão  às  partes,  argumentando  que  o 
Agravado lhe devia a quantia discutida, foi procedida a hasta pública em João 
Pessoa-PB.

Todo o processo  seguiu  os  trâmites  legais,  as  partes  não 
impugnaram a realização da hasta pública nessa comarca, não houve prejuízo às 
partes, devendo ser reformada totalmente a decisão.   

Pois  bem,  a  discussão  refere-se  à  decisão  interlocutória 
proferida pelo magistrado de primeira instância que entendeu, que a realização 
da hasta pública em comarca diversa do da situação do bem imóvel ofenderia o 
art. 658 do CPC, gerando a nulidade absoluta de todos os atos processuais a 
partir da hasta pública. 

Desta  forma,  compulsando  os  autos,  percebe-se  que  Já 
houve  a  liberação  dos  alvarás  e  consequente  levantamento  das  quantias 
depositadas pelo  Agravante desde 2012,  e somente agora,  o  juízo decreta a 
nulidade da realização da hasta pública, causando mais prejuízo às partes do que 
benefício.
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Percebe-se  que  a  decisão  atenta  quanto  ao  Princípio  da 
Instrumentalidade  das  formas,  Celeridade  Processual  e  Economia  Processual, 
além  de  que,  não  houve  pedido  das  partes  no  sentido  de  anulação  do 
procedimento de Arrematação, Penhora, Avaliação ou da Hasta Pública.  

Nesse sentido, têm-se jurisprudência pacificada do STJ: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
EXECUÇÃO.  AVALIAÇÃO  DE  IMÓVEL.  CARTA 
PRECATÓRIA.  TERRITORIALIDADE.  JURISDIÇÃO. 
COMPETÊNCIA. NOMEAÇÃO DE PERITO. COMARCA 
DIVERSA.  NULIDADE. PRINCÍPIO  DA 
INSTRUMENTALIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
PREJUÍZO.  ARTIGOS  ANALISADOS:  ARTS. 
244 E 658 DO CPC. 1. Recurso especial, concluso 
ao Gabinete em 28/09/2011, no qual discute se 
é nulo ato de avaliação de imóvel realizado 
por perito nomeado em comarca diversa da 
situação deste.  Execução de título extrajudicial 
ajuizada em 27/11/2007. 2. A norma do art. 658 
do CPC justifica-se à vista do caráter territorial da 
jurisdição pátria, segundo o qual um determinado 
órgão judiciário só está autorizado a exercer sua 
jurisdição  nos  limites  do  foro  para  qual  está 
investido.   3.  Após  a  alteração  do  Código  de   
Processo Civil,  para permitir  que a penhora 
de  bens  imóveis  seja  realizada  por  termo 
lavrado em cartório (art. 659, § 4º, do CPC), 
passou-se  a  entender  como  dispensável  a 
expedição de carta precatória para a prática 
do referido ato constritivo. 4. De acordo com 
a moderna ciência processual, que coloca em 
evidência o princípio da instrumentalidade e 
o da ausência de nulidade sem prejuízo (pas 
de nullité sans grief), antes de se anular todo 
o processo ou determinados atos, atrasando, 
muitas  vezes  em  anos,  a  prestação 
jurisdicional, deve-se perquirir se a alegada 
nulidade causou efetivo prejuízo às partes. 5. 
Na hipótese, embora o perito fosse de São Paulo, 
está consignado no acórdão que ele se dirigiu ao 
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Município  de  Aguaí-SP  para  a  realização  da 
avaliação,  estando,  por  conseguinte,  em contato 
direto  com  todos  os  elementos  necessários  à 
apuração do valor do bem. Também foi franqueado 
às  partes  o  pleno  exercício  do  contraditório, 
possibilitando o atingimento da finalidade do ato, 
sem  prejuízo  às  partes.  6.  Recurso  especial 
desprovido.
(STJ  -  REsp:  1276128  SP  2011/0140165-2, 
Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de 
Julgamento: 17/09/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 23/09/2013).

No mesmo sentido pelo colendo STJ: 

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL. 
PENHORA DE BEM. IMÓVEL LOCALIZADO EM 
COMARCA DIVERSA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
OFENSA  AOS  ARTS.  230  E  658  DO  CPC.  NÃO 
VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA 
AS  PARTES  .   REVISÃO.  SÚMULA  07/STJ. 
APLICAÇÃO DO ART. 244 DO CPC.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DESTA CORTE.
1. Não se verifica a suscitada violação ao art. 535 
do  Código  de  Processo  Civil,  porquanto  as 
questões submetidas ao Tribunal de origem foram 
suficiente  e  adequadamente  delineadas,  com 
abordagem  integral  do  tema  e  fundamentação 
compatível.
2.  Com  efeito,  a  revisão  do  entendimento 
delineado  nas  instâncias  ordinárias,  acerca  da 
inexistência de prejuízo para as partes, bem como 
do alcance do fim colimado para o ato, esbarra no 
reexame  de  provas,  providência  vedada  nesta 
sede  extraordinária,  a  teor  da  súmula  07  do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. O acórdão recorrido alinha-se ao entendimento 
desta Corte que, com base no art. 244 do Código 
de Processo Civil, considera válidos os atos que, se 
realizados de outro modo, alcançarem a finalidade 
e caso a lei não preveja cominação de nulidade.
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4. Recurso especial não conhecido.
(REsp  523466/MG,  Rel.  Ministro  FERNANDO 
GONÇALVES,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
23/02/2010, DJe 08/03/2010)

 Nesta esteira, o art. 244 do CPC assim prescreve:

Art. 244. Quando a lei prescrever determinada forma, 
sem cominação de nulidade, o juiz considerará válido 
o  ato  se,  realizado  de  outro  modo,  Ihe  alcançar  a 
finalidade. 

Nesse caminho, doutrinadores e a jurisprudência consolidada 
do STJ assim preceituam: 

Sobre o assunto ensina Cândido Rangel Dinamarco:

"Não  basta  afirmar  o  caráter  instrumental  do 
processo  sem  praticá-lo,  ou  seja,  sem  extrair 
desse princípio fundamental e da sua afirmação os 
desdobramentos teóricos e práticos convenientes. 
Pretende-se  que  em  torno  do  princípio  da 
instrumentalidade do processo se estabeleça 
um  novo  método  do  pensamento  do 
processualista  e  do  profissional  do  foro.  O 
que  importa  acima  de  tudo  é  colocar  o 
processo  no  seu  devido  lugar,  evitando  os 
males  do  exagerado  processualismo  e  ao 
mesmo tempo cuidar de predispor o processo 
e  o  seu  uso  de  modo  tal  que  os  objetivos 
sejam  convenientemente  conciliados  e 
realizados tanto quanto possível. O processo 
há de ser, nesse contexto, instrumento eficaz 
para  o  acesso  à  ordem  jurídica  justa"  (A 
instrumentalidade do processo, Malheiros, 2001). 

Na mesma esteira, ensina Ovídio Baptista da Silva:

“O  rigorismo  das  formas  e  o  consequente 
pronunciamento da desvalia do ato devem ser, e 
têm  sido,  temperados  pela  sistematização  de 
diversos princípios e regras, quer pelo legislador, 
quer pela doutrina e jurisprudência. Sobre alguns 
não há divergência, enquanto sobre outros grassa 
o  desencontro  de  opiniões. Nossa  posição 
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estará sempre informada pelo espírito da lei, 
cujos  propósitos  de  salvar  os  processos 
sempre são ressaltados, ainda que a salvação 
de uns implique a derrota de outros (Teoria 
Geral do Processo Civil, RT, 2002)”.

Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  Andrade  Nery 
acrescentam:

"O  juiz  deve  desapegar-se  do  formalismo, 
procurando  agir  de  modo  a  propiciar  às 
partes  o  atingimento  da  finalidade  do 
processo. Mas deve obedecer às formalidades 
do processo,  garantia  do estado de direito. 
[...]  O  Código  adotou  o  princípio  da 
instrumentalidade  das  formas,  segundo  o 
qual que importa é a finalidade do ato e não 
ele  em  si  mesmo  considerado.  Se  puder 
atingir sua finalidade, ainda que irregular na 
forma,  não  se  deve  anulá-lo"  (Código  de 
Processo  Civil  comentado,  RT,  2003,  pp.  618  e 
620).

A propósito, colhe-se do STJ:

"Por  regra  geral  do  CPC não se  dá valor  a 
nulidade, se dela não resultou prejuízo para 
as partes, pois aceito, sem restrições, o velho 
princípio: pas de nulitté sans grief. Por isso, 
para que se declare a nulidade, é necessário 
que a parte demonstre o prejuízo que ela lhe 
causa"  (in  REsp  n.º  14.473,  relator  Min.  Cesar 
Asfor Rocha).

Pois bem, de acordo com a nova sistemática processual e 
jurisprudência  do  STJ,  se  valora  muito  mais  a  efetividade  da  prestação 
jurisdicional do que a arraigada sistemática apegada ao formalismo, devendo o 
princípio  da  instrumentalidade  da  forma,  Celeridade  Processual  e  Economia 
Processual  ser  majorado  no  caso  em  apreço,  ante  a  melhor  jurisprudência 
colacionada acima.    

Ante o exposto, em atenção aos princípios acima expostos, 
jurisprudência pacificada do STJ e art.  244 do CPC,  DOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, reformando a decisão fustigada para que todos 
os atos processuais sejam válidos e que o processo tenha seu curso regular.   
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É como voto. 
 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto 
de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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